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Introdução

Olá, leitores e leitoras. Neste livro, vocês irão conhecer sobre o ensino e atua-
ção da Libras como primeira língua na escolarização do surdo. Abordamos a 
língua de sinais como língua de ensino e de atuação na escola. Enfatizamos 
a Libras como central na educação de surdos. Analisamos com detalhe cada 
uma das funções da Libras dentro da escola: comunicação, interação, ins-
trução e ensino. Também abordamos a narrativa em sinais como forma de 
avaliação do desenvolvimento da Libras na criança surda. 

Boa leitura!



Educação bilíngue:  
pensamento e linguagem

A proposta de educação bilíngue para surdos é uma abordagem educacional 
que objetiva tornar acessível à criança surda duas línguas no espaço escolar. 
Contudo, o espaço escolar em geral mostra-se conflituoso e pluridiscursivo, 
de forma tal que o contato entre duas línguas não é neutro, nem pacífico. 
A palavra em qualquer das línguas não é ideologicamente vazia, transporta 
forças e estruturas distintas que instauram um confronto ideológico entre as 
línguas (Lodi, 2004), ou seja, dizer em Libras (língua brasileira de sinais) pode 
não ser o mesmo que dizer em língua portuguesa, dependendo de quem 
enuncia e de quem se pretende alcançar. Assim, os conceitos e significados 
construídos na primeira língua precisarão ser ressignificados na segunda 
língua, em um processo que colabora para um pensamento e conceituação 
mais aprofundados em ambas as línguas.

No caso dos alunos surdos, ou pelo menos para a grande maioria deles, 
o português na modalidade oral poderia ser considerado como sua língua 
materna (já que se trata da língua que recebeu de sua família) – mas não é 
acessível para eles. A Libras é, então, considerada como sua primeira língua 
(L1), já que, sendo ofertada visuogestualmente, é acessível a ele e favorece 
a constituição de sua subjetividade. E a modalidade escrita do português é 
considerada como uma segunda língua (L2), da qual se apropriará – se forem 
oferecidas condições adequadas de ensino e aprendizagem.

Para que ambas as línguas sejam construídas reflexivamente e consti-
tuam ponte para uma relação de diálogo e de aprendizagem, é necessário 
que ambas tenham prestígio e função no ambiente escolar. O poder das 
palavras em português mantém-se indiscutível nos discursos, a sociedade 
costuma valorizar muito quem domina a forma escrita, tanto entre ouvintes 
quanto entre surdos, tornando inferiores os sujeitos que não a dominam 

1

https://youtu.be/QYIv3HaOT74
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(Gnerre, 1985). Em contrapartida, a Libras, ainda que se faça presente no es-
paço escolar, corre o risco de ser apagada e descaracterizada nos processos 
de ensino e aprendizagem (Lodi, 2013), já que não é a língua mais valorizada 
nesses processos.

Destarte, é fundamental que as práticas escolares que envolvem o sujeito 
surdo estejam atentas ao desenvolvimento da Libras como uma “língua de  
interação face a face” (Lacerda; Gràcia; Jarque, 2020), a língua em que os  
debates, perguntas e explicações em sala de aula poderão fazer sentido e 
serem apropriados pelos estudantes surdos, como base fundamental para seu 
desenvolvimento linguístico-cognitivo e para aquisição da língua portugue-
sa na modalidade escrita. Todavia, são restritas as ações de ensino de Libras 
na escola de forma geral, e mais escassas ainda as ações avaliativas sobre 
o desempenho, conhecimento, fluência e uso efetivo dessa língua pelos 
estudantes surdos. As considerações apontadas por Gràcia et al. (2012) so-
bre o precário trabalho com língua oral nas escolas e, no caso dos surdos, 
com a Libras se aplicam de forma contundente ao trabalho com usos e 
desenvolvimento de línguas de sinais nos espaços escolares frequentados 
pelas crianças surdas.

No Brasil, a inclusão escolar de alunos surdos prevê ensino na/de Libras 
como língua de instrução para as séries iniciais (Educação Infantil e Ensino 
Fundamental I) e a presença e o acompanhamento do intérprete de Libras 
a partir do Ensino Fundamental II (conforme definido no Decreto nº 5.626, 
de 22 de dezembro de 2005 (Brasil, 2005), considerando que nesta etapa de 
ensino a fluência na língua de sinais já estará bastante desenvolvida e que  
os estudantes surdos poderão acompanhar os conteúdos escolares media-
dos por processos tradutórios (para maior aprofundamento, ver Lacerda 
(2009) e Lodi e Lacerda (2009)). Assim, é fundamental que, nos anos iniciais, 
o ensino tenha a Libras como língua de instrução e que as crianças surdas 
possam desenvolver essa língua de forma plena.

Na proposta de ensino bilíngue, a língua de sinais deve ser a principal 
mediadora do processo educativo, pois é por meio dela que o sujeito surdo 
vai interagir discursivamente com o outro e elaborar as significações que 
darão base para a aprendizagem da segunda língua, assim como atribuir 
sentidos às suas vivências afetivas e sociais. Contudo, no cenário atual, práti-
cas de educação bilíngue têm sido frequentemente mal interpretadas como 
segregacionistas, gerando tensões em relação aos propósitos da Educação 
Especial e da Educação Inclusiva. A educação bilíngue de surdos não se 
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opõe à inclusão, mas defende que os direitos linguísticos dos surdos sejam 
respeitados. A Lei nº 14.191, de 3 de agosto de 2021, cria um novo subcapí-
tulo na Lei de Diretrizes e Bases, colocando a educação bilíngue de surdos 
como modalidade de ensino específica e abrindo novos caminhos e ten-
sões para o debate sobre direitos e a política de inclusão educacional no 
país (Rocha et al., 2021).

Nesse contexto, estudos sobre o desempenho de estudantes surdos 
no final da Educação Básica indicam a importância da qualidade do ensino, 
necessária para o sucesso acadêmico, bem como em avaliações de larga 
escala e para o ingresso e permanência na universidade. Práticas bilíngues 
têm sido recorrentemente negadas a esse público no cotidiano da Educação 
Básica, e isso faz com que seu desempenho, mesmo quando ofertadas algu-
mas condições de acessibilidade, seja abaixo da média esperada para seu 
nível educacional, não favorecendo seu pleno desenvolvimento acadêmico 
(Rocha; Lacerda, 2023).

Nessa direção, é fundamental pensar práticas para o desenvolvimento e 
avaliação do uso de Libras no espaço escolar, principalmente no contexto da 
educação bilíngue de surdos, ou seja, realizar avaliações e reavaliações de 
linguagem de estudantes surdos como forma de fomentar reflexões sobre 
o desenvolvimento da Libras, visando intervir nas práticas desenvolvidas em 
espaços escolares; e, ainda, desenvolver e fortalecer a formação de gestores 
e professores de redes de ensino para análise de desempenho dos estudan-
tes em Libras, visando a produção de conhecimentos junto aos profissionais 
da educação bilíngue de surdos sobre as práticas desenvolvidas em espaços 
que promovem a educação de surdos, de forma tal que esse público esteja 
mais bem preparado para alcançar melhores resultados educacionais em 
sua trajetória escolar.

1.1. Considerações sobre linguagem e língua

À luz do referencial teórico histórico-cultural, a linguagem, como é con-
cebida, tem papel central na constituição dos sujeitos. Sem uma língua, um 
sujeito não pode se humanizar. As pessoas constituem-se a partir da interna-
lização das formas culturais da atividade, o que elas vivenciam com o outro é 
internalizado por meio da língua, num curso de transformações qualitativas 
dos seus modos de agir e pensar. A linguagem ocupa papel fundamental 
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nesse processo de transformações que emergem e se consolidam nas rela-
ções sociais, na participação do sujeito na cultura (Góes, 1996).

Para Vygotsky (1979, 1984), a trajetória principal do desenvolvimento da 
criança é de progressiva individuação, ou seja, trata-se de um processo que 
se origina nas relações sociais – nas relações que ela realiza com o outro, 
interpessoais – e que aos poucos se transforma em características inteira-
mente novas, no plano intrapessoal, em seu pensamento. Assim, a lingua-
gem da criança, desde seu início, é essencialmente social; desenvolve-se no 
plano das interações sociais, nas relações interpessoais, e sem o outro não 
há como ter um desenvolvimento linguístico efetivo.

As estruturas do diálogo, quando dominadas pela criança, transformam-
-se nas estruturas básicas do seu pensamento, pois “o desenvolvimento do 
pensamento é determinado pela linguagem, ou seja, pelos instrumentos 
linguísticos do pensamento e pela experiência sociocultural da criança” 
(Vygotsky, 1979, p. 73).

A linguagem, tanto do outro como da própria criança, assume papel 
central também na internalização. Todas as funções mentais são processos 
mediados por signos, que são meios fundamentais para a orientação e a orga-
nização dessas funções. A atenção, a memória e o raciocínio são guiados pelas 
palavras/signos – a palavra guia o olhar, a percepção, a memorização, permi-
tindo converter aquilo que é vivido nas relações sociais em pensamento. Por 
participar da constituição do pensamento, a linguagem exerce uma influência 
direta nas funções mentais, propiciando uma transformação na atenção, na 
memória e no raciocínio, entre outras (Góes, 1996).

Concebida, então, como instância de significação do homem com as 
coisas, com outros homens e consigo próprio, é na linguagem que o de-
senvolvimento cultural do homem é constituído (Góes, 1996). Dessa forma, 
a linguagem desempenha um papel fundamental no desenvolvimento de 
modo geral e é a mais direta expressão da natureza da consciência humana.

A consciência se reflete na palavra da mesma forma que o sol em uma 
pequena gota d’água. A palavra é para consciência o que o microcosmo é  
para o macrocosmo, o que a célula é para o organismo, o que o átomo  
é para o universo. É o microcosmo da consciência. A palavra significativa é  
o microcosmo da consciência humana (Vygotsky, 1984, p. 147).

Além disso, é a língua, como sistema de signos, que permite a interação 
entre indivíduos e o partilhar de uma mesma cultura. É também na e pela 
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linguagem que os conhecimentos são construídos, pois, ao partilharem um 
sistema de signos constitutivos de uma língua, os sujeitos podem, além de 
desenvolverem uma compreensão mútua, colocar em circulação os múlti-
plos sentidos presentes na linguagem. É também pela linguagem que as 
categorias conceituais podem ser construídas, organizando suas experiên-
cias, numa atividade mediadora entre os sujeitos e os objetos do conhe-
cimento. Quando dizemos a palavra “animal”, não nos referimos a um ser 
específico, mas a um conjunto de seres que em nossa cognição definimos 
como “animais” e que são agrupados pela força da palavra. A língua permite 
que organizemos o mundo em que vivemos de um determinado modo, que, 
apesar de “único” do ponto de vista da realidade, pode ser muito diferente 
de acordo com o modo como é enunciado.

Considerando-se o papel central da linguagem para a constituição 
dos sujeitos e o fato de que a língua de sinais é a única capaz de pro-
piciar a constituição dos surdos como sujeitos, uma educação que vise 
propiciar o pleno desenvolvimento dos alunos surdos deve estar atenta 
à especificidade de desenvolvimento de linguagem desses sujeitos e à 
sua dificuldade de acesso à cultura majoritária, se essa mediação ocorrer, 
unicamente, pela linguagem oral.

Na maioria das famílias a primeira língua da criança é a língua dos seus 
pais. Então as crianças surdas com pais surdos são expostas à língua de 
sinais muito cedo, a adquirindo sem esforços. Muitos pesquisadores re-
conheceram que as crianças surdas filhas de pais surdos têm um melhor 
desempenho acadêmico e psicológico que as crianças surdas filhas de 
pais ouvintes. Uma razão para isso é que os pais surdos têm uma melhor 
aceitação da surdez, além disso, possuem expectativas mais realistas com 
relação ao sujeito surdo, aceitando seus filhos como eles são. Um outro 
fator de extrema relevância é o uso da língua de sinais entre os pais e a 
criança, o qual favorece sua constituição enquanto sujeito social de forma 
harmoniosa. Apesar da importância da língua de sinais, a maioria dos 
surdos é exposta primeiramente à linguagem oral, língua de seus pais 
ouvintes E não à língua de sinais. Em muitos casos, o fato de a criança 
surda não dominar a linguagem oral e nem ter experiências linguísticas 
ricas na língua de sinais pode causar um significativo atraso de linguagem 
(Guarinello; Lacerda, 2014, p. 517).

Assim, destaca-se que a principal necessidade especial de sujeitos sur-
dos é seu acesso a uma língua que seja compreensível para eles, para que 
possam pensar sobre si e sobre o mundo. Cabe destacar que o impedimento 
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de acesso à língua oral usada pela maioria ouvinte é o que os exclui dos 
processos sociais e de desenvolvimento.

No Brasil, na atualidade, a educação de surdos está amparada pelo 
Decreto 5.626/2005, que afirma o direito da pessoa surda a uma educação 
bilíngue, que contemple seu direito linguístico de ter acesso aos conhe-
cimentos sociais e culturais em uma língua que lhe seja acessível (Brasil, 
2005). Tal proposta de escolarização pressupõe que os educandos surdos 
tenham acesso a Libras em situações dialógicas favorecedoras de seu de-
senvolvimento linguístico a partir do contato com interlocutores fluentes nas 
duas línguas envolvidas – a língua de sinais e a língua portuguesa. Nessa 
direção, os educadores precisam ter domínio tanto das línguas quanto dos mo-
dos peculiares de funcionamento de cada uma delas em seus diferentes usos 
sociais. Tal domínio, tanto por parte dos alunos como por parte dos docen-
tes, é fundamental para possibilitar que o surdo tenha acesso aos conheci-
mentos de mundo e que possa trabalhá-los tanto na língua de sinais como  
em português. Países que optaram por essa abordagem oficialmente mos-
tram resultados muito satisfatórios no que diz respeito ao desenvolvimento 
e à aprendizagem das pessoas surdas (Lissi; Svartholm; González, 2012).

Ao mesmo tempo, a atual política educacional de inclusão defende que 
o público da Educação Especial (PEE) frequente as escolas regulares pró-
ximas de seus domicílios, compreendendo a inclusão com ênfase apenas 
na aceitação social da presença desses alunos em salas de aula no ensino 
comum. Entretanto, se o objetivo é oferecer condições iguais (inclusivas) de 
aprendizagem e desenvolvimento, os alunos surdos precisam ser incluídos 
em ambientes bilíngues, nos quais circulem a Libras e a língua portuguesa, e  
isso não pode ser alcançado se o aluno surdo não tiver pares e educado-
res competentes em Libras para se relacionarem com ele. Lacerda (2006) e  
Góes e Tartuci (2002) debatem e justificam a necessidade de inclusão  
de alunos surdos a partir do respeito à sua língua, à sua necessidade de 
desenvolver essa língua e, portanto, do seu direito a conviver com ouvintes 
e outros surdos em seu espaço escolar.1

1	 Em nossas experiências de inclusão bilíngue de alunos surdos (município de Piracicaba-
-SP, Campinas-SP, São Paulo-SP e São Carlos-SP) em redes municipais de ensino, as 
crianças surdas foram inseridas em escolas comuns consideradas polos de educação de 
surdos, de modo a possibilitar a convivência com alunos ouvintes e com alunos surdos, 
favorecendo a circulação de ambas as línguas (Libras e português) no espaço escolar e 
possibilitando que tanto os alunos surdos quanto os ouvintes ampliassem seus conhe-
cimentos em português e em Libras.
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Assim, o desenvolvimento do aluno surdo depende da sua competência 
em língua de sinais (Fernandes, 2006; Lacerda; Santos, 2013; Lodi, 2004). São 
as práticas dialógicas que promovem o desenvolvimento de língua e lingua-
gem, e a criança surda precisa muitíssimo dessa oportunidade (Moura, 2013). 
E essa competência em Libras precisa ser alcançada principalmente no am-
biente escolar, já que a maioria das crianças surdas é filha de pais ouvintes, e 
em seus lares, em geral, não terão possibilidades de maior aprimoramento 
linguístico.

1.2 A condição bilíngue dos sujeitos surdos e sua educação

Pela falta de acesso à língua majoritária, o histórico de uma educação 
voltada para ouvintes ou para fazer ouvir registrou falhas e fracasso acadê-
mico de grande parte dos alunos surdos, ao longo da história e ainda nos 
dias atuais. Por mais de um século, os discursos sobre surdos produziram 
sujeitos deficientes, significados pela ausência da audição e da oralidade 
(Skliar, 1999; Lodi, 2004). Impulsionado pelos estudos de Stokoe (1960) e sua 
descrição linguística da língua de sinais americana, o discurso sobre a surdez 
sofreu um deslocamento na direção da aceitação do valor e da função linguís-
tica das línguas visuogestuais, como possibilidade de expressão em qualquer 
nível de abstração (Moura, 2013).

No entanto, questões sobre as práticas educacionais que consideravam 
a particularidade linguística dos sujeitos surdos só vieram a ser problemati-
zadas algumas décadas mais tarde, com o movimento multicultural da dé-
cada de 1980 e o fortalecimento da comunidade surda, de sua língua e sua 
cultura (Moura, 2000).

Desse modo, a escola tem recorrentemente cometido o equívoco de 
esperar que o surdo adquira espontaneamente uma modalidade de língua 
para a qual ele é organicamente impedido, por um canal sensorial que tem 
alterações, e ainda requerer que, a partir de uma linguagem que não adqui-
riu plenamente e à qual não tem acesso adequado, aprenda conteúdos que 
não foram planejados de acordo com sua singularidade.

A aprendizagem tardia da língua de sinais pode comprometer o avanço 
conceitual de alunos surdos, que se fixam apenas nos atributos concretos 
dos objetos (por exemplo, aquilo que eles veem, e não a explicação, por 
meio da língua, sobre o que aquilo significa), por falta de língua adquirida 
nas interações sociais. Sem possibilidades de aquisição de uma língua que 
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permita significar e serem significadas, as crianças surdas que não têm aces-
so à língua de sinais ficam impedidas de um desenvolvimento pleno das 
funções psíquicas superiores, permanecendo aquém do desenvolvimento 
cognitivo esperado para sua idade.

Filhos surdos de pais surdos (que não perfazem 10% dos casos) têm a 
possibilidade de participar integralmente de práticas sociais em sua dimen-
são discursiva (aprendem e enunciam em língua de sinais). Vão, assim, cons-
tituindo seus processos de significação de mundo, de constituição social 
e ideológica, processualmente desenvolvendo suas funções psicológicas 
superiores (Vygotsky, 1984), com as quais operam sobre si, sobre o outro e 
sobre o mundo. Esse desenvolvimento linguístico lhes proporciona chegar 
à escola em condições de obter sucesso acadêmico. No entanto, se essas 
crianças se depararem em seu processo de escolaridade com ações de re-
pressão e apagamento de sua língua, podem não ter o sucesso esperado.

1.3 Interação comunicativa em sala de aula: foco nas línguas de 
sinais 

Vale lembrar que as línguas de sinais são línguas que se materializam na 
modalidade visuogestual e são usadas pelas comunidades surdas para as 
interações sociais2 (Jarque, 2016). Elas desempenham nas relações sociais o 
mesmo papel que a oralidade desempenha para os sujeitos ouvintes. A prin-
cípio não parece adequado tratar uma língua de sinais como uma língua oral, 
já que ela não o é; todavia, as práticas que envolvem seus usos, os textos 
que produz são similares aos textos e usos das línguas orais, em sua moda-
lidade face a face, como ocorre nas relações sociais, e é nesse sentido que 
propomos esta reflexão. As línguas de sinais são utilizadas em contextos de 
“oralidade”, à semelhança de línguas de grupos indígenas ou comunidades 
rurais que não têm tradição de uso de língua escrita, pois são línguas plenas 
para a interação de seus usuários.

Contudo, é necessário destacar que as modalidades oral e escrita de 
uma língua formam um contínuo discursivo, nem sempre sendo possível 

2	 As línguas de sinais são línguas de modalidade visuogestual, por utilizarem, como canal 
ou meio de comunicação, movimentos gestuais e expressões faciais que são percebi-
dos pela visão. Nesse sentido, diferencia-se da língua portuguesa, que é uma língua 
oral-auditiva por utilizar, como canal ou meio de comunicação, sons articulados que são 
percebidos pelos ouvidos. 
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marcar as diferenças entre essas produções. Há discursos orais que pare-
cem “escritos”, e há bilhetes escritos que parecem “fala”! A língua oral e a 
língua “fixada” (escrita ou gravada em vídeo, como é o caso das línguas de 
sinais, por exemplo) são categorias difusas com a presença de produções 
prototípicas e de produções marginais, como evidenciam os textos escri-
tos convencionais (livros, por exemplo) ou a interação escrita em aplicativos 
móveis como o WhatsApp. Por tudo isso, consideramos a conversação face 
a face em uma língua de sinais como um exemplo prototípico de oralidade.

Também cabe destacar a importância de usos das línguas de sinais em 
contextos de “fixação” – quando textos em língua de sinais são planejados, 
preparados e registrados, e não apenas fruto da conversação espontânea. 
Estes, em geral, são registrados em algum tipo de guia, escrito em glosas 
ou palavras-chave na língua falada, ou mediante algum sistema de símbolos, 
como o SignWriting.3 Constituem exemplos de “fixação” os vídeos disponí-
veis em boa parte das plataformas digitais (videoblogs, YouTube, canais ins-
titucionais das entidades dos movimentos sociais surdos, páginas oficiais, 
entre outros) ou os vídeos de uso pessoal enviados por usuários de línguas 
de sinais via dispositivos móveis com finalidade de comunicação.

É por essa razão que aproximamos aqui o lugar das línguas de sinais na 
sala de aula, em relação aos alunos surdos, ao lugar ocupado pela oralidade 
nas salas de aula, em relação aos alunos ouvintes.

Assim, a necessidade de ofertarmos para os alunos surdos salas cuja 
língua de instrução seja a Libras parece bastante clara, uma vez que é 
impossível um professor fluente na Libras e em Português usar simulta-
neamente duas línguas para os propósitos pedagógicos. Se as crianças 
surdas forem incluídas em salas de ouvintes, o trabalho do professor 
bilíngue se deslocará para a atuação tradutória, e sabemos que nos anos 
iniciais as crianças, pela não fluência na Libras, não acompanham a apren-
dizagem adequadamente por meio de interpretação (Lodi e Lacerda, 
2009) (Lacerda, 2014, p. 51-52).

É fundamental pensar práticas para o desenvolvimento de Libras no 
espaço escolar, principalmente no contexto das salas que tenham a Libras 
como língua de instrução. Cabe aos professores promoverem reflexão sobre 
a linguagem utilizada pelos alunos, autorregulação dos turnos dialógicos, 

3	 O SignWriting “é um sistema de escrita de línguas de sinais. Essa escrita expressa as 
configurações de mãos, os movimentos, as expressões faciais e os pontos de articula-
ção das línguas de sinais” (Escrita de Sinais, 2025).
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a participação ativa de todos, de modo a favorecer o desenvolvimento da 
Libras. Contudo, o professor habitualmente não é consciente de sua possi-
bilidade de atuação no que se refere ao desenvolvimento de uma língua nas 
relações face a face (Gràcia et al., 2012).



2

Desafios educacionais da  
atualidade em relação ao  
ensino de alunos surdos

O maior desafio da educação de surdos é proporcionar um ambiente escolar 
no qual as singularidades das pessoas surdas sejam respeitadas. Para que 
isso ocorra, a escola precisa pensar a inclusão desses sujeitos a partir de 
uma perspectiva linguística em que a língua de sinais seja a língua em que 
ocorrem as interações e a transmissão de conhecimentos. Essa perspectiva 
linguística é a defendida pela Diretoria de Políticas da Educação Bilíngue de 
Surdos (Dipebs), quando propõe a educação bilíngue:

Educação Bilíngue (Libras e Português escrito) de Surdos – é a escolariza-
ção oferecida aos estudantes surdos sinalizantes, surdocegos, estudantes 
com deficiência auditiva sinalizantes, surdos com altas habilidades/su-
perdotação e surdos com deficiências associadas. Trata-se de oferta de 
toda a escolarização em Libras como primeira língua para comunicação, 
interação, instrução e ensino, e português escrito como segunda língua 
como disciplina escolar e como instrução (Brasil, 2022, p. 10, grifo nosso).

Neste livro, abordamos a língua de sinais como língua de ensino e de 
atuação na escola. Não trataremos da língua portuguesa, pois nosso foco é 
a Libras e como ela deve ser central na educação de surdos. Analisaremos 
com detalhe cada uma das funções da Libras dentro da escola, definidas na 
citação acima: comunicação, interação, instrução e ensino.

https://youtu.be/vn45dAyJ23s
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2.1 Libras como forma de comunicação

O ser humano é um ser social, e uma das características intrínseca ao 
modo de viver em grupo é a capacidade de comunicação. Para Vygotsky 
(2005, p. 9), “A função primordial da linguagem é a comunicação, intercâmbio 
social”. Isso significa que o ser humano, sendo essencialmente social, precisa 
da linguagem para se comunicar e se manter na relação com outros seres. A 
comunicação humana é diferente da de outros animais, que não produzem 
signos ou expressam ideias, mas apenas afetos. “O ganso atemorizado que 
de súbito se apercebe de um perigo e alerta todo o bando com os seus 
gritos não está dizendo aos restantes o que viu, antes está contaminando os 
outros com o seu medo” (Vygotsky, 2005, p. 9). Diferentemente, o humano 
comunica o que vê, o que vive, o que sente, expressa opiniões, argumenta, 
discute, concorda, discorda etc.

	 Para garantir que a Libras proporcione a comunicação da criança 
surda com outras pessoas, a escola deve, desde a Educação Infantil, propor-
cionar que essa língua circule de modo pleno no ambiente escolar. É preciso 
brincar em Libras, contar histórias em Libras, conversar sobre os aconteci-
mentos de dentro e fora da escola em Libras. Professores bilíngues surdos 
e ouvintes são, portanto, essenciais desde a Educação Infantil, por meio de 
“um trabalho que possibilite ao bebê e à criança surda uma ‘imersão’ na 
Libras e na cultura surda por meio de interações com outros bebês surdos, 
crianças surdas e profissionais surdos e ouvintes proficientes que conheçam 
sobre o processo de aquisição de língua de sinais” (Stumpf; Linhares, 2021a, 
p. 36).

Além de proporcionar essa “imersão” na língua de sinais, a escola precisa 
acolher os pais, esclarecê-los sobre a importância da Libras para a comunica-
ção com seus filhos. O acolhimento dos pais é essencial, pois a escola pode 
ser o primeiro lugar, senão o único, em que os pais terão acesso a informações 
não preconceituosas sobre a língua de sinais. Os pais que recebem informa-
ções honestas sobre as possibilidades de desenvolvimento de seus filhos 
por meio da língua de sinais e têm oportunizada pela escola a aprendizagem 
dessa língua (por meio de encontros e cursos de Libras) não só passam a se 
comunicar com seus filhos, como vivenciam um alívio da culpa ou da ansie-
dade que sentiam ao ter como única possibilidade a oralização de seus filhos 
(Nascimento, 2023).

A aquisição de Libras na escola é um processo que ocorre espontanea-
mente na relação das crianças entre si e com seus professores, uma vez que 
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“as línguas gestuais serão, para as crianças surdas, as línguas instituídas que 
circulam sem artifícios e sem trabalho consciente” (Bisol; Sperb, 2010, p. 10). 
Elas não precisam se esforçar para aprendê-las, mas, como qualquer criança, 
se o ambiente proporcionar uma imersão nessa língua, irão, naturalmente, 
adquiri-la e se comunicar por meio dela.

2.2 Libras como forma de interação

Obviamente, comunicar e interagir são processos intrinsecamente imbri-
cados. Quando nos comunicamos, interagimos com outras pessoas. Porém, 
o que queremos destacar nesta seção é que a Libras permite mais do que 
comunicação, permite à criança surda sentir-se pertencente a um grupo. 
Segundo Oliveira (1993, p. 99), “interação social é fundamental para o de-
senvolvimento das formas de atividade de cada grupo cultural: o indivíduo 
internaliza os elementos de sua cultura, construindo seu universo intrapsíqui-
co a partir do mundo externo”.

A criança surda, ao ser inserida em um ambiente escolar bilíngue e ao 
imergir na língua de sinais, passa a internalizar elementos da cultura e come-
ça, provavelmente pela primeira vez, a se sentir pertencente a um grupo. “A 
língua de sinais possibilita práticas sociais que tornam seus membros partici-
pantes de um grupo sociolinguístico e permite a interação e o compartilha-
mento de significados” (Bremm; Bisol, 2008, p. 277). Compartilhar significados 
é poder negociar regras nas brincadeiras, discutir com os colegas, proferir 
opiniões, falar sobre o passado e o futuro, decidir sobre o que quer e o que 
não quer, argumentar e dizer sobre si, sobre sentimentos, angústias, alegrias.

Em uma pesquisa realizada por Alves (2019), a autora observou salas in-
clusivas com crianças surdas na Educação Infantil. Em uma escola em que 
havia uma única criança surda em uma sala de ouvintes, a pesquisadora re-
lata o seguinte episódio:

Enquanto a professora E. explicava a atividade à turma, N. mantinha-se 
alheio, observando tudo ao seu redor. A intérprete L., sentada ao seu lado, 
fez uma tentativa de lhe interpretar o que a professora falava, mas como 
ele não atentava para ela, parou. Ela sinalizou para que ele guardasse o 
caderno, pois iria fazer uma atividade na folha. Mas ele, apresentando 
comportamento agitado, tentava jogar o que tinha em mãos, e tentou 
bater na intérprete várias vezes; ela reagiu segurando sua mão enquanto 
falava e sinalizava que não podia bater. N. saiu da cadeira e se sentou no 
chão. A professora E. veio até ele e com expressão séria ordenou que se 
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sentasse, apontando a cadeira. Ele obedeceu. Após insistência dele em 
jogar a folha de atividade no chão e bater na intérprete, ela o colocou 
sentado no chão sozinho. Ele chorou, e ela falava e sinalizava que não 
podia bater. Ela disse que tem dia que ele bate em todos os colegas 
(Alves, 2019, p. 134).

Nesse episódio, é possível verificar que, embora a Libras esteja na sala 
de aula, a única pessoa com quem a criança pode se comunicar é seu in-
térprete. Não há interação com outras crianças da sala, visto que elas são 
ouvintes. “N. está rodeado de crianças, mas não pode brincar e tampouco 
conversar com nenhuma delas. O seu ‘mau’ comportamento pode ser uma 
resposta por não suportar mais viver isolado na torre!”4 (Alves, 2019, p. 134).

A interação em Libras com outras crianças, jovens e adultos surdos é 
necessária para a constituição de uma autoimagem positiva. A criança que 
se vê rodeada por crianças que utilizam outra língua que ela não compreende 
acaba por se sentir inferiorizada, sem entender ao menos o que a torna diferen-
te das outras. “Essencialmente para a criança pequena, há a necessidade de 
que a língua de sinais circule na escola como língua de diálogo, de brincadeiras, 
de interação e de instrução e não apenas como tradução da fala do professor” 
(Tebet et al., 2024, p. 16).

Para que a interação em Libras ocorra na escola, é necessário que haja 
interlocutores – crianças, jovens e adultos – capazes de se comunicar nessa 
língua. Um(a) professor(a) surdo(a) é um grande ganho para a criança ou jo-
vem surdo. A identificação com um adulto surdo permite à criança ou jovem 
desenvolver uma autoimagem positiva, ao perceber que, como ela, esse 
adulto tem uma língua sinalizada e que não precisa se “esforçar para ser 
quem não é”. A interação com um(a) professor(a) surdo(a) contribui para a 
constituição subjetiva saudável da criança e jovem surdo, sendo esse adulto, 
muitas vezes, um adulto significativo na vida da pessoa surda, aquele cuja 
memória permanece como alguém que concedeu a “oportunidade de usar 
as mãos”, incentivando uma comunicação acessível (Falcone, 2023).

A presença de professores surdos e professores bilíngues (para as sé-
ries iniciais do Ensino Fundamental) é essencial. A participação desses 
profissionais no contexto bilíngue repercute de maneira significativa na 
vida dos estudantes surdos. Assim, a língua está contextualizada nas 

4	 A autora usa a expressão “isolado na torre”, pois atribuiu à cada escola, lócus da pes-
quisa, o nome de um conto infantil. Para essa escola atribuiu o nome de Rapunzel, por 
causa do isolamento em que vivia a criança surda “supostamente incluída” na sala de 
aula.
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interações em uma mesma comunidade linguística e social. Surdos adul-
tos são referência linguística, social e cultural para as crianças. Surdos 
têm consigo as experiências de vidas surdas que atravessam a Libras, bem 
como o jeito surdo de ser (Stumpf; Linhares, 2021b, p. 40-41).

2.3 Libras como língua de ensino 

A escolarização das crianças e jovens surdos exige que a Libras, além de 
circular na escola como língua de comunicação e interação, entre no currí-
culo como objeto de aprendizagem, ou seja, a língua de sinais precisa ser 
ensinada, assim como as crianças ouvintes aprendem a língua portuguesa na 
escola, como um componente curricular. Não sendo falantes dessa língua, 
por não ser a língua de seus pais (exceto as filhas de surdos), as crianças vão 
adquirir a Libras ao ingressar na Educação Básica. Tornar a Libras um com-
ponente curricular escolar é pressuposto básico de uma educação bilíngue 
para surdos. Estudar Libras na Educação Básica tem como um dos pilares 
a utilização de histórias em Libras, de forma que o estudante surdo pos-
sa ampliar o léxico, desenvolver a gramática, expandir inferências sobre as 
narrativas, além de promover que ele próprio possa produzir narrativas em 
vídeo, organizando sua expressão (Stumpf; Linhares, 2021b). Para promover 
narrativas em Libras, os estudantes surdos precisam ter acesso na escola 
à literatura e à arte surda. Desse modo, poderão também produzir vídeos 
tendo como referência narradores, poetas e artistas surdos.

A literatura surda na escola interfere também diretamente na formação 
de uma consciência do que é ser surdo, como afirma Nichols (2016, p. 34):

O processo de aquisição da língua de sinais se insere na produção da 
cultura surda, isto é, um conjunto de comportamentos aprendidos de um 
grupo de pessoas surdas que possuem sua própria língua, seus valores, 
regras de comportamento e tradições. A literatura surda possibilita ex-
plorar a experiência do que é ser surdo, além de expandir o imaginário e 
a fantasia dentro da experiência visual.

São algumas atividades que podem compor o componente curricular de 
ensino de Libras para os estudantes surdos:

•	 analisar narrativas, diálogos e poesias em Libras;

•	 analisar e discutir postagens de influencers surdos nas redes sociais; 

•	 produzir vídeos em Libras com diferentes gêneros textuais;
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•	 analisar em grupo os vídeos e refazê-los de forma a torná-los mais 
compreensíveis.

Essas atividades contribuem para o aprimoramento do uso da Libras e 
fazem os estudantes surdos se apropriarem cada vez mais de sua língua.

2.4 Libras como língua de instrução

Por fim, a última função do uso da Libras dentro da educação de surdos é 
como língua de instrução, ou seja, língua de transmissão dos conhecimentos 
escolares em todos os componentes curriculares. O Decreto 5626/2005 afir-
ma, em seu capítulo 22, parágrafo único: “São denominadas escolas ou clas-
ses de educação bilíngue aquelas em que a Libras e a modalidade escrita da 
Língua Portuguesa sejam línguas de instrução utilizadas no desenvolvimento 
de todo o processo educativo” (Brasil, 2005).

Ocorre que ainda é frequente que a Libras esteja na sala de aula somente 
em processo tradutório, e não como uma das línguas de instrução. É comum 
que, nas salas em que o surdo estuda com alunos ouvintes, o conteúdo seja 
planejado levando em consideração apenas a aprendizagem dos ouvintes 
(Vasconcelos; Santiago; Rocha, 2016).

A Libras como língua de instrução implica mais do que ter a língua de si-
nais na sala de aula, é ter o conteúdo pensado a partir da singularidade surda. 
Quando a Libras é a língua de instrução, o ensino de todos os componentes 
curriculares é pensado em Libras, e há uma valorização da visualidade na 
transmissão dos conteúdos de todos os componentes curriculares. Uma 
metodologia realmente centrada no surdo tem a visualidade como principal 
forma de recurso (Lebedeff, 2017).

Os recursos visuais envolvem: slides, mapas geográficos, vídeos, mapas 
conceituais, gravuras, animações, curtas-metragens, filmes, séries, dese-
nhos, objetos concretos, jogos de tabuleiro, jogos digitais, entre outros. Um 
professor que organiza sua aula tendo a Libras como língua de instrução 
pensa em recursos acessíveis pela visualidade, uma vez que a língua em 
que o conteúdo será ministrado é também visual (Lacerda; Santos; Caetano, 
2013).

Partindo desse pressuposto, os professores bilíngues surdos e ouvintes 
devem planejar as aulas tendo a Libras como língua de veiculação da mensa-
gem de um conteúdo planejado de forma visual, com uma pedagogia visual. 
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A pedagogia visual utiliza práticas didáticas com elementos visuais e a língua 
de sinais, como:

Contação de história ou estória, jogos educativos, envolvimento da cultu-
ra artística, cultura visual, desenvolvimento da criatividade plástica, visual 
e infantil das artes visuais, utilização da SignWriting (escrita de sinais) na 
informática, recursos visuais, sua pedagogia crítica e suas ferramentas e 
práticas, concepção do mundo através da subjetividade e objetividade 
com as experiências visuais (Campello, 2007, p. 129).

A título de exemplo, trazemos uma sequência didática proposta por Va-
luthky, Frizzarini e Silva (2023) para o componente curricular de biologia, no 
segundo ano do Ensino Médio. Essa experiência foi o Produto Educacional 
(PE) resultado de uma pesquisa de Mestrado Profissional, do Programa de 
Pós-Graduação em Ensino de Ciências, Matemática e Tecnologias (PPGE-
CMT) da Universidade do Estado de Santa Catarina (Udesc). Os autores 
valeram-se da pedagogia visual para trabalhar os conceitos de animais ver-
tebrados em uma sala de aula com um aluno surdo.

No Ensino Médio, os alunos surdos, em geral, já têm a Libras consoli-
dada como sua língua matriz, e o trabalho do intérprete é adequado para 
realizar a mediação do conhecimento, diferentemente do que ocorre com 
crianças pequenas que ainda estão em aquisição da língua. Ao relatarem 
a sequência didática, os autores enfatizam “o protagonismo do estudante 
surdo na apresentação e participação dos trabalhos, e a consolidação do 
conhecimento sobre o conteúdo de vertebrados com enfoque em aspectos 
culturais do universo surdo” (Valuthky; Frizzarini; Silva, 2023, p. 7).

A sequência didática utilizou jogos, slides com imagens, desenhos na 
lousa, maquetes, mapas mentais, glossário com sinais específicos da bio-
logia e classificadores visuais. Jogos como Cara a Cara, Super Trunfo e de 
memória foram adaptados para o conteúdo de animais vertebrados, além 
do uso de desenhos e maquetes, como se vê na figura a seguir.
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Figura 1 – Recursos visuais utilizados na sequência didática.

Fonte: Valuthky, Frizzarini e Silva (2023, p. 8).

Os sinais utilizados pelo intérprete foram negociados com o estudante 
surdo, seus conceitos foram trabalhados de forma minuciosa, porque o pro-
fessor da sala planejou sua aula de forma visual e permitiu que a Libras – para 
o estudante surdo – e a língua portuguesa – para os alunos ouvintes – fossem 
línguas de instrução. Tanto o aluno surdo como os ouvintes criaram classifica-
dores para os animais vertebrados, permitindo uma melhor consolidação dos 
conhecimentos (Valuthky; Frizzarini; Silva, 2023).

Nesse exemplo de sequência didática, apresentamos uma entre tantas 
propostas possíveis para uma aula que se baseia em uma pedagogia visual 
e que tem a Libras como língua de instrução. A seguir, apresentamos alguns 
canais na internet que apresentam propostas de aulas em que a Libras é 
usada como língua de instrução e que utilizam recursos visuais para a com-
preensão do conteúdo pelos estudantes surdos.

•	 Libras em casa – Programa Saberes em Casa, da Prefeitura Municipal 
de Guarulhos: 

h t t p s : //p o r t a l e d u c a c a o.g u a r u l h o s . s p .g o v. b r/ w p _ s i t e /
saberesemcasa/libras-em-casa/

https://portaleducacao.guarulhos.sp.gov.br/wp_site/saberesemcasa/libras-em-casa/
https://portaleducacao.guarulhos.sp.gov.br/wp_site/saberesemcasa/libras-em-casa/
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•	 Canal Sala 8: 

https://www.youtube.com/channel/UCtlGkfOCk5Wc1IhU9W5h05A

•	 Canal #CasaLibras: 

https://www.youtube.com/@CasaLibrasUFSCar

•	 Librando – Compartilhando Literatura Surda (UFSC): 

https://librando.paginas.ufsc.br/

•	 Canal TV Ines: 

https://www.youtube.com/@tvines.oficial

•	 Libraria News – Notícias em Libras: 

https://www.youtube.com/@LibrariaNews

•	 WSS Idiomas:

https://www.instagram.com/reel/DGBdTFeRe0o/?igsh=ZHV6anVzY
WVtdGZw

•	 Canal TV CES: 

https://www.youtube.com/@TVCES

Sem esgotar as possibilidades, esses são alguns exemplos de canais que 
possibilitam ao professor utilizar os vídeos em suas aulas ou se inspirar para 
criar recursos para uma aula em que a Libras seja a língua de instrução com 
uma pedagogia visual.

https://www.youtube.com/channel/UCtlGkfOCk5Wc1IhU9W5h05A
https://www.youtube.com/@CasaLibrasUFSCar
https://librando.paginas.ufsc.br/
https://www.youtube.com/@tvines.oficial
https://www.youtube.com/@LibrariaNews
https://www.instagram.com/reel/DGBdTFeRe0o/?igsh=ZHV6anVzYWVtdGZw
https://www.instagram.com/reel/DGBdTFeRe0o/?igsh=ZHV6anVzYWVtdGZw
https://www.youtube.com/@TVCES


Desenvolvimento narrativo  
de crianças surdas e  
instrumentos de avaliação

No que tange à investigação do desenvolvimento narrativo de crianças 
surdas, destaca-se a ausência de estudos e materiais para avaliação das 
línguas de sinais de maneira geral e da Libras de forma mais específica. 
Para esta discussão nos apoiaremos na produção de Montes (2023). A autora 
aponta que, frequentemente, estão disponíveis materiais para avaliação de lín-
gua oral das crianças surdas, sem uma preocupação com seu desempenho 
nas línguas sinalizadas (Ministerio de Trabajo y Asuntos Sociales, 2005). Na 
literatura, é sempre mais frequente encontrar materiais avaliativos dirigidos  
para as línguas orais que aqueles voltados para as línguas de sinais, indicando  
a importância de ampliar investigações que focalizem a avaliação das línguas 
de sinais, principalmente no espaço escolar.

Mayberry e Squires (2006) apresentam uma síntese sobre a aquisição de 
estruturas gramaticais, por crianças surdas, em diversas línguas de sinais, 
indicando, em estudos iniciais, a idade de aparição e a idade de domínio de 
estruturas linguísticas, sugerindo uma referência que pode servir de parâ-
metro para aqueles que trabalham nesse campo.

Morgan (2000) descreve o desenvolvimento da coesão discursiva em 
crianças, por meio de uma análise dos discursos narrativos de filhos ouvintes 
de pais surdos, produzidos tanto na língua britânica de sinais (BSL) quan-
to no inglês falado. Mecanismos de referência em ambos os idiomas são 
descritos abordando o desenvolvimento de narrativas e a organização das 
línguas orais e de sinais. Sobre a estrutura e o desenvolvimento da narrativa, 
Morgan (2000) considera que as crianças começam a formular o que pode 
ser chamado de “narrativa” pouco tempo depois de começarem a formular 

3

https://youtu.be/FTQ1_Rm2e1E
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suas primeiras frases compostas de duas palavras (final do primeiro ano de 
vida). Contudo, habilidades de discurso mais elaboradas, como a codifica-
ção de eventos simultâneos, mudanças de perspectiva em eventos e outras 
formulações discursivas, continuam a ser desenvolvidas para além do final 
da infância. O uso precoce de estruturas linguísticas específicas abre cami-
nho para o domínio de outras funções, que vão colaborar com a estrutura 
narrativa. Assim, espera-se que a criança primeiro adquira conhecimentos 
linguísticos e, em seguida, utilizando esses conhecimentos, vá adquirindo a 
capacidade de contar histórias.

Nessa direção, pesquisas indicam que as crianças expostas à língua de 
sinais a partir da primeira infância alcançam níveis mais elevados de bilin-
guismo e se tornam leitores e escritores mais bem qualificados (Hoffmeister, 
1999; Morgan, 2005). A contação de histórias pode influenciar na melhora da 
competência comunicativa de aprendizes de línguas (de sinais ou orais), con-
tribuindo para o desenvolvimento de determinadas habilidades cognitivas 
e de memória (Rathmann; Mann; Morgan, 2007). Conhecer mais profunda-
mente aspectos do desenvolvimento narrativo se mostra relevante por sua 
complexidade e características, assumindo a centralidade das narrativas no 
trabalho escolar e a importância da narração no desenvolvimento do letra-
mento, de língua e linguagem (Montes, 2023).

Assim, é necessário desenvolver ou transformar instrumentos de avalia-
ção para línguas de sinais, o que impõe novos desafios. Haug (2012) aponta 
para a falta de pesquisa e documentação sobre processos de apropriação 
de língua de sinais, apoiados em parâmetros linguísticos, além das dificul-
dades para estabelecer amostras normativas, dados o pequeno número de 
crianças usuárias de língua de sinais e a grande diversidade existente na 
população de crianças surdas.

Além disso, Montes (2023) também indica que instrumentos de investi-
gação em formato de rubrica5 têm sido incentivados, em detrimento de ou-
tros formatos. Jonsson e Svigby (2007) mencionam vários benefícios do uso 
de rubricas de pontuação em avaliações de desempenho, defendendo ha-
ver maior consistência na pontuação, possibilidade de facilitar o julgamento 

5	 Formato de rubrica indica que a análise dos vídeos será orientada por um formulário 
que propõe indicadores, e para cada indicador há uma pontuação de 0 a 3, além de 
uma pequena descrição do que é considerado em cada pontuação. Desse modo, as 
análises orientam-se pela rubrica, e espera-se que diferentes avaliadores cheguem a 
avaliações semelhantes a partir do uso da rubrica.
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válido de competências complexas e a promoção da aprendizagem, já que 
não se constitui apenas como um instrumento de coleta de pesquisa, mas 
pode também orientar ações pedagógicas.

As referências ao desempenho narrativo de crianças surdas em Libras 
são bastante escassas e, quando encontradas, o descrevem em meio a ou-
tras atividades de comunicação, sem que um estudo específico dirigido à 
narratividade esteja presente. Barbosa e Lichtig (2014) desenvolveram uma 
avaliação da comunicação de crianças surdas. O protocolo “Avaliação das 
Habilidades Comunicativas e de Linguagem” (Lichtig, 2004) foi elaborado 
e aplicado em crianças de 3 a 6 anos de idade e, no Brasil, é pioneiro na 
avaliação voltada para a criança surda e suas potencialidades linguísticas – 
incluindo a língua de sinais. Os autores defendem a elaboração de avalia-
ções específicas para averiguar a aquisição e o desenvolvimento da língua 
de sinais, principalmente pelo número pequeno de pesquisadores da área e 
pela escassez de estudos linguísticos que sirvam de base para a elaboração 
desses instrumentos.

Também preocupada com processos de avaliação de crianças surdas, 
considerando o uso da Libras, Resende (2015) discute a escassa produção 
bibliográfica no campo da avaliação no contexto da educação de surdos, 
focada apenas na testagem e quantificação, conduzindo a uma compreen-
são classificatória, sentenciosa e reducionista. Já Hoffmann (1994) argumenta 
que uma avaliação comprometida com o ensino/aprendizagem pode

evoluir no sentido de uma ação avaliativa reflexiva e desafiadora do edu-
cador em termos de contribuir, elucidar, favorecer a troca de ideias entre 
e com seus alunos, num movimento de superação do saber transmitido a 
uma produção de saber enriquecido, construído a partir da compreensão 
dos fenômenos estudados (Hoffmann, 1994, p. 51).

Assim, a avaliação torna-se parte das práticas pedagógicas, contribuindo 
para o conjunto das relações dialógicas necessárias à construção do conhe-
cimento, privilegiando os processos de mediação, e não os de informação. A 
avaliação nessa perspectiva convoca o professor a uma reflexão aprofunda-
da a respeito dos modos como ocorre a compreensão do educando frente 
aos objetos do conhecimento.

Almeida (2013) também defende que as narrativas podem ser utilizadas 
como uma forma de analisar o comportamento linguístico das crianças, 
pois, ao contar e ouvir histórias, elas estabelecem uma relação direta com 
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o desenvolvimento da linguagem. Além disso, o trabalho com narrativas 
contribui para o desenvolvimento da competência comunicativa, de habi-
lidades físicas, psicossociais e cognitivas, além de permitir analisar e avaliar 
os principais marcos do processo de aquisição da linguagem, ratificando sua 
validade teórica e sua utilidade prática e pedagógica.

Assim, defendemos a importância de realizar estudos que avaliem especi-
ficamente a produção de discursos narrativos em Libras e a compreensão de  
discursos narrativos em Libras, como forma de melhor conhecer aspectos 
do desenvolvimento de linguagem e língua desses alunos. Os instrumentos 
precisam ter um formato acessível, serem desenhados e pensados a partir 
da Libras em seu funcionamento discursivo.

Estudos nessa perspectiva podem contribuir com o processo de ensino-
-aprendizagem de alunos surdos, já que têm a potencialidade de possibilitar 
ao professor refletir sobre os níveis de compreensão/produção em relação à 
língua de sinais e, a partir deles, pensar em estratégias e práticas pedagógi-
cas que atendam às dificuldades de seus alunos.

Defende-se ainda que a investigação sobre as narrativas seja mediada 
pelo uso de rubricas, já que favorecem a explicitação de expectativas e 
critérios de avaliação – permitindo planejar intervenções e definir seus ob-
jetivos –, além de analisar o desempenho do sujeito – permitindo objetivar 
ações que visem o progresso do desenvolvimento de língua e linguagem –, 
colaborando para a visualização e classificação do comportamento linguís-
tico e, com base nele, a tomada de decisões sobre possíveis abordagens 
educativas.

3.1 Avaliação de narrativas em Libras: proposta de instrumento de 
avaliação de narrativa – NarVal

O instrumento de avaliação da produção em língua de sinais (Jarque et 
al., 2018) adaptado para a Libras (Montes; Lacerda, 2022; Montes, 2023) con-
siste em uma atividade em que, inicialmente, o participante é convidado a 
olhar/ler visualmente um livro e, posteriormente, deverá narrar a história lida. 
O livro escolhido foi o mesmo utilizado por Morgan (2005) e consiste em uma 
sequência de imagens em preto e branco, desenhadas, que vão represen-
tando uma história, na qual um garoto e seu cachorro procuram uma rã que 
haviam capturado previamente e que desapareceu (Figura 2). Para encontrá-
-la enfrentam uma série de obstáculos, até que ao final a encontram. A forma 
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como a história está proposta favorece a apresentação de uma narrativa 
por parte dos leitores. A narração da história pelo participante é filmada, 
e o vídeo resultante é analisado com base em uma rubrica elaborada pelos 
pesquisadores.

Figura 2 – “Rana, ¿Donde estás?” (Onde está a rã?) – capa e exemplos das ilustrações 
das páginas iniciais.

Fonte: Mayer (1969).
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Foi elaborada uma rubrica para análise do desempenho narrativo dos 
alunos surdos. Para tal, a rubrica conta com dimensões, níveis de avaliação, 
indicadores e descritores, conforme exemplificados no Quadro 1.

A rubrica foi criada em função da lacuna de instrumentos que nos per-
mitem ter parâmetros sobre a qualidade da língua de sinais utilizada pe-
los alunos. Nossa equipe de pesquisa decidiu projetar e desenvolver um 
instrumento, buscando avaliar a expressão em língua de sinais por meio da 
produção de narrativas pelos estudantes surdos. Assim, o instrumento foi pro-
jetado para fins de pesquisa e educacionais, com o objetivo de fornecer um 
parâmetro sobre as habilidades produtivas/expressivas em línguas de sinais. 
Além disso, pretendemos que ele possa detectar mudanças nas habilidades 
linguísticas dos alunos, possibilitando o registro de processos de desenvol-
vimento ao longo do tempo, podendo colaborar para uma compreensão 
do desenvolvimento dos sujeitos surdos de um ponto de vista evolutivo. Em 
tempo, com relação aos propósitos educacionais, o instrumento também 
pode contribuir para a detecção de dificuldades de linguagem, bem como 
orientar processos de intervenção subsequentes.

Nosso interesse em avaliar a produção de uma narrativa em língua de 
sinais se centra então na potencialidade dessa atividade em proporcionar 
vasta quantidade de informações sobre diversas habilidades linguísticas 
(textuais, sintáticas, morfossintáticas, lexicais, fonológicas, entre outras). 
Além disso, as pesquisas já referenciadas indicam que a capacidade narra-
tiva se configura como um preditor sensível do desenvolvimento linguístico, 
já que implica o domínio da língua e as habilidades pragmáticas, discursivas 
e cognitivas gerais.
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Quadro 1 – Rubrica, versão para Libras.

DIMEN-
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Referências metalinguís-
ticas: manifestações ges-
tuais ou aviso explícito de 
informação esquecida ou 
confusão ou alteração da 
ordem ou autocorreção 
(marcadores de correção) 
etc.

Quando se detectam 
imprecisões, mas o 
sinalizante não parece 
se dar conta nem faz 
referência a algum 
aspecto narrativo 
relacionado.

Quando existem 
imprecisões, se dá 
conta (manifestando 
na expressão facial, 
corporal ou uso da 
língua) mas não avisa 
o interlocutor, nem 
introduz nenhuma 
correção. 

Quando existem 
imprecisões, avisa o 
interlocutor ou indica 
que não sabe do que 
se trata, mas não faz 
nenhuma correção.

Não há construções 
imprecisas. Se acon-
tecem, o sinalizante 
avisa seu interlocutor 
e/ou se autocorrige.

Interpelação: possibilita 
que o interlocutor faça 
hipóteses sobre ação 
imediata ou futura (ex-
pressão facial ou manual), 
marca de suspensão, ou 
o uso de marcadores 
interativos (CERTO? 
VOCÊ CONCORDA?) ou 
de pausas narrativas. 

Não utiliza nenhum 
recurso, nem linguís-
tico nem gestual, que 
interpele o interlocutor 
ou leve em considera-
ção sua presença.

Utiliza algum recurso 
para envolver o interlo-
cutor, mas nem sempre 
consegue que este 
manifeste interesse e 
feedback ao narrador. 

Utiliza poucos recursos 
para captar a atenção 
e envolver o interlo-
cutor. Este manifesta 
interesse na expressão 
facial e corporal para 
o desenvolvimento da 
narração.

Utiliza recursos para 
possibilitar que o 
interlocutor faça hipó-
teses ou suposições e 
possa relacionar com 
o desenvolvimento da 
narração proporcionando 
o feedback ao narrador.

Construções informati-
vas: fluxo da informação 
e ancoragem com o 
destinatário.

Em geral, não recorre 
a construções infor-
mativas ou as produz 
com imprecisão no 
componente manual.

Às vezes recorre às 
construções infor-
mativas mesmo que 
ocasionalmente com 
imprecisão.

Em geral, as informa-
ções são expressas 
com construções 
informativas de 
maneira precisa, não 
necessariamente de 
forma variada.

A informação é 
expressa com cons-
truções informativas 
precisas e variadas, 
que contribuem para 
manter atenção do 
interlocutor e guiá-lo 
na compreensão.
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DIMEN-
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NÍVEIS INDICADORES
DESCRITORES
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Enredo e episódios: 
clareza na introdução, 
desenvolvimento e 
conclusão.

Expõe episódios des-
conectados e alguns 
deles confusos. Não há 
um enredo ou este não 
faz correspondência 
com a história.

A história apresenta 
episódios claros, mas 
desconectados entre 
eles. Falta um enredo 
claro.

Narra uma história 
com enredo, mas em 
alguma ocasião não 
apresenta clareza.

Narra uma história com 
o enredo exposto de 
forma clara.

Informação propor-
cionada: quantidade 
e tipos de informação 
proporcionada.

Falta muita informação 
relevante, com 
omissões de diversos 
episódios. Pode-se 
observar repetições 
desnecessárias.

Falta alguma 
informação relevante 
ou se detectam 
omissões de algum 
episódio. Podem ser 
observadas repetições 
desnecessárias. 

Proporciona a infor-
mação relevante, mas 
falta informação de 
detalhes sobre algum 
episódio, ou apresenta 
a informação desequi-
librada. Em geral, não 
se detectam omissões 
nem repetições 
desnecessárias.

Proporciona infor-
mação completa e 
equilibrada de todos 
os episódios, tanto 
a relevância quanto 
os detalhes. Não se 
detectam omissões 
nem repetições 
desnecessárias.

Sentido e conclusão 
da história: descrição e 
explicação da sequência 
final em relação à história 
completa.

A história é interrompi-
da (sem final) ou com o 
final confuso.

Descreve a sequência 
final, mas sem dar um 
sentido conclusivo 
(parece que a história 
não acabou).

Apresenta um final 
único da história sem 
dúvidas, não mani-
festando outro final 
possível.

Se refere à ambiguidade 
do final da história e/ou  
indica interpretações 
possíveis.

Quadro 1 – Continuação...
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DIMEN-
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NÍVEIS INDICADORES
DESCRITORES
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Expressão de emoções: 
predicados adjetivos 
(estar triste, alegre, 
emocionar-se…), ação 
construída (expressão 
facial e corporal). 

Não se observa o 
uso de recursos que 
expressam emoções, 
nem linguísticos nem 
gestuais.

Se observa de forma 
pontual o uso de 
recursos linguísticos 
ou gestuais que 
expressam emoções, 
basicamente com rela-
ção à perspectiva dos 
personagens da histó-
ria (representação).

Em geral, expressa 
emoções ao longo 
da história através da 
perspectiva dos per-
sonagens com estilo 
direto (representação).

A expressão de emo-
ções é equilibrada em 
relação à história e se 
diferencia a descrição 
através da perspectiva 
dos personagens 
(discurso direto com 
representação) em 
relação a do narrador 
sobre as emoções dos 
personagens (discurso 
indireto descritivo).

Expressão epistêmica: 
predicados cognitivos 
(pensar, acreditar, 
duvidar...), ação constru-
ída (expressão facial e 
corporal).

Não se observa o uso 
de recursos linguísticos 
nem gestuais que 
expressam estados 
epistêmicos.

Se observa de forma 
pontual o uso de recur-
sos linguísticos ou ges-
tuais que expressam 
estados epistêmicos.

Em geral, se expressam 
estados epistêmicos 
ao longo da história 
fundamentalmente 
através da perspectiva 
dos personagens.

A expressão de estados 
epistêmicos é equilibra-
da em relação à história 
e se diferencia a pers-
pectiva do narrador e 
dos personagens.

Descrição das situações 
a partir de três perspec-
tivas: (i) o personagem 
como agente, (ii) o per-
sonagem como paciente 
e receptor, (iii) o narrador 
onisciente.

Descreve basicamente 
a partir da perspectiva 
do personagem experi-
menta dor/executor.

Utiliza duas das três 
perspectivas, mas de 
forma não equilibrada 
ou imprecisa.

Utiliza as três perspec-
tivas de forma precisa 
ainda que não necessa-
riamente combinadas.

Intercala de forma 
apropriada as três 
perspectivas adicio-
nando complexidade 
e riqueza ao relato.

Quadro 1 – Continuação...
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al Marcadores e conectivos 

metatextuais: início, arti-
culadores, finalizadores, 
conclusivos… 

Não são indicadas as 
diferentes partes do 
discurso com marca-
dores e conectores 
metatextuais.

Em determinadas oca-
siões, se indica alguma 
parte da narração, ou 
se faz de forma não 
precisa ou desequili-
brada (p. ex. Se repete 
o mesmo marcador ou 
só aparecem no início 
e ao final etc.)

Em geral, se indicam 
os diferentes episódios 
e cenas com conec-
tores metatextuais 
e conectores lógico 
semânticos de forma 
apropriada. 

Se indicam os diferen-
tes episódios e cenas 
com conectores meta-
textuais e conectores 
lógico semânticos com 
uso variado e criativo.

Expressões temporais: 
advérbios e marcadores 
temporais, uso do espaço 
(antes, simultaneamente), 
expressão facial…

Não se utilizam recur-
sos para a expressão 
temporal ou os utiliza 
com imprecisão. 

Utiliza poucos recursos 
para a expressão tem-
poral ou os utiliza de 
forma não sistemática 
e/ou com imprecisão.

Utiliza diversos 
recursos para a 
expressão temporal 
de forma adequada, 
mas sem fazer uso da 
simultaneidade.

Utiliza uma variedade 
de recursos para a 
expressão temporal 
e/ou faz referência a 
situações simultâneas.

Introdução e recuperação 
da referência: nominais, 
classificadores, pronomes, 
verbos dêiticos (direcio-
nais), ação construída etc.

Em geral, não se 
introduz referência de 
forma adequada, pro-
duzindo imprecisões. 

Em geral, introduz, mas 
nem sempre retoma 
a referência de forma 
adequada.

Introduz e retoma a 
referência utilizando 
alguns recursos de 
forma adequada.

Introduz e retoma a 
referência combinando 
diferentes recursos de 
forma adequada.
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Estrutura básica da sen-
tença: (declarativo, inter-
rogativo e imperativo) e 
componente não manual: 
sobrancelhas (levantar, 
franzir ou posição neutra), 
cabeça (elevação, avan-
ço...), movimento (tensão, 
velocidade) etc.

Assinala as estruturas 
das sentenças básicas 
sem produzir o compo-
nente manual de forma 
precisa.

Segue estruturas de 
sentenças básicas sem 
produzir de forma 
sistemática o compo-
nente manual.

Em geral, recorre a 
estruturas de sentenças 
básicas produzindo 
de forma precisa o 
componente manual e 
não manual.

Recorre a estruturas 
de sentenças básicas 
produzindo de forma 
precisa o componente 
manual e não manual.

Estruturas negativas: 
sinais manuais e  
elementos não manuais.

Expressa a negação 
com formas básicas, 
mas não combina o 
componente manual e 
não-manual.

Recorre a estruturas 
negativas básicas e/ou 
nem sempre combina 
o componente manual 
e não manual de forma 
precisa.

Recorre a estruturas 
negativas e as produz 
de forma precisa o 
componente manual e 
não manual.

Recorre a estruturas 
negativas variadas e pro-
duzindo de forma precisa 
o componente manual e 
não manual.

Construções sintáticas 
subordinadas: condicio-
nal, relativa e recursos 
manuais necessários 
(conectores, partículas...) 
e não manuais (elevação 
de sobrancelhas, avanço 
da cabeça).

Não faz uso de cons-
truções subordinadas.

Faz uso de alguma 
construção subordina-
da, mas tende a pro-
duzir com imprecisão o 
componente manual e 
não manual.

Faz uso de construções 
subordinadas ao 
longo da história, nem 
sempre produzindo o 
componente manual 
e não manual com 
precisão.

Faz uso variado de 
construções sintáticas 
subordinadas ao longo 
da história, produzindo 
o componente manual 
e não manual com 
precisão.
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6  

Vocabulário: vocabulário 
comum e próprio da 
história.

Se observa uma predo-
minância da expressão 
gestual e da ação cons-
truída sem vocabulário 
ou com imprecisões.

Utiliza o vocabulário 
comum com pouca 
variação ou com algu-
ma imprecisão, ou com 
pouca fluidez (repeti-
ções ou dificuldades na 
evocação).

O vocabulário comum 
é adequado ao 
contexto.

Faz uso do vocabulário 
de maneira precisa 
e com variação nas 
categorias.
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Verbos: verbos indica-
dores (direcionais) de 
diversos tipos.

Não utiliza morfologia 
verbal para expressão 
da pessoa ou número 
(quantidade), ou o faz 
de maneira não usual.

Utiliza morfologia 
verbal para expressão 
da pessoa ou número 
(quantidade), mas com 
imprecisões.

Utiliza morfologia 
verbal para expressão 
da pessoa ou número 
(quantidade).

Utiliza morfologia 
verbal para expressão 
da pessoa ou número 
(quantidade), combina-
do com outros recursos 
sintáticos (espaço, ação 
construída) de forma 
adequada.

Construções com 
classificadores: verbos de 
localização e movimento, 
verbos predicativo/
descritivo etc.

Se expressa gestual-
mente, faz uso limitado 
ou impreciso de 
construções com clas-
sificadores, de maneira 
não usual.

Recorre a construções 
com classificadores, 
mas com imprecisões.

Faz uso de construções 
com classificadores de 
forma precisa.

Faz uso de construções 
com classificadores 
de maneira precisa e 
criativa.

Aspecto gramatical: mor-
fologia verbal aspectuais, 
construções verbais e 
marcadores de aspecto.

Não faz uso de 
recursos para expressar 
aspecto.

Faz algum uso (perfec-
tivo ou continuativo) 
com imprecisões

Faz uso de alguns 
recursos (como o 
aspecto continuativo 
ou perfectivo).

Utiliza recursos aspec-
tuais variados e de 
maneira precisa.

6	 Capacidade de expressão precisa e variada utilizando o vocabulário comum
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DIMEN-
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NÍVEIS INDICADORES
DESCRITORES
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Posição do corpo, gestos 
e olhar: direção do olhar, 
posição e orientação do 
corpo no espaço, gestos 
manuais não linguísticos, 
expressão corporal e 
facial não linguístico etc.

Produzem indicadores 
de desconforto, ner-
vosismo, insegurança 
etc. como um desloca-
mento, salto, balanço, 
um olhar disperso 
ou não dirigido ao 
interlocutor. Observam 
comportamentos 
que funcionam como 
muletas, tiques etc., 
como arranhões, tocar 
o próprio cabelo...

Adotam posições e 
fazem movimentos 
indicadores de des-
conforto, nervosismo, 
insegurança etc. mas 
é feito uso de estraté-
gias para veiculá-los. 
Observam comporta-
mentos que funcionam 
como muletas, tiques 
etc.

Em geral, não são 
exibidas posições nem 
são produzidos movi-
mentos indicadores de 
desconforto, nervosis-
mo, insegurança etc., 
e/ou uso oportuno 
de estratégias para 
veiculá-los. Em 
geral, não observam 
comportamentos que 
funcionam como uma 
muleta, tiques etc.

Sua posição corporal 
transmite segurança. 
Não adota posições 
nem são produzidos 
movimentos indica-
dores de desconforto, 
nervosismo, insegu-
rança etc. Não são 
observados comporta-
mentos que funcionam 
como muleta, tiques 
etc.

Dimensões do espaço: 
Sinais produzidos no 
plano vertical (ou frontal 
paralelo ao sinalizante), 
horizontal (paralelo ao 
solo) e transversal (sagital 
em relação ao sinalizante).

Adota posições e pro-
duz movimentos não 
linguísticos, se não o 
de representações do 
movimento real. Su-
pera as dimensões do 
espaço de sinalização 
convencional.

Faz uso de um espaço 
de sinalização não 
limitado e extenso, 
não propriamente 
linguístico, mesmo que 
dentro das dimensões 
convencionais.

As medidas do espaço 
do plano vertical, 
transversal e horizontal 
são limitadas e precisas 
linguisticamente, se 
desloca ligeiramente.

As medidas do espaço 
do plano vertical, 
transversal e horizontal 
são limitadas e precisas 
linguisticamente. O 
sinalizante não se 
desloca.
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Entonação: contornos de 
movimento manual e não 
manual, acento prosódico 
e pausas nas diferentes 
construções: focos, inter-
rogativas etc. 

A entonação e as pau-
sas são pouco ou nada 
marcadas, produzindo 
um discurso confuso. A 
produção é monótona 
e não variada/ou pou-
co natural. 

A entonação está 
marcada de forma 
inconsistente ou não 
está equilibrada ao 
longo do texto, produ-
zindo ocasionalmente 
um discurso monótono 
e/ou artificial ou pouco 
natural.

A entonação está bem 
marcada, criando um 
discurso natural que 
favorece a compreen-
são da mensagem.

A entonação está bem 
marcada, criando um 
discurso natural que 
favorece a compreen-
são e contribui para 
que se mantenha o 
interesse.

Produção dos articula-
dores: (elementos prosó-
dicos e paralinguísticos): 
volume (extensão do mo-
vimento e uso do espaço), 
velocidade e ritmo.

A extensão do movi-
mento e uso do espaço 
não são adequados ao 
contexto (muito curto 
ou muito longo). A 
velocidade e o ritmo 
são muito rápidos ou 
muito lentos, com pau-
sas e desacelerações. 

Ocasionalmente, a ex-
tensão do movimento 
e o uso do espaço não 
é adequado ao contex-
to. A velocidade e/ou 
o ritmo são monótonos 
ou muito rápido ou 
muito lento.

A extensão do 
movimento, o uso do 
espaço, a velocidade 
e o ritmo são claros e 
adequados a atividade 
e ao contexto.

A extensão do 
movimento, o uso do 
espaço, a velocidade e 
o ritmo são adequados 
ao contexto e contri-
buem para manter a 
atenção.

Articulação dos parâme-
tros formadores do sinal: 
configuração da mão, 
orientação da mão, lugar 
de articulação, movimen-
to, expressão facial...

Existem imprecisões na 
produção dos valores 
dos parâmetros e/ou 
de forma sistemática os 
simplifica, substituindo 
por aqueles mais 
básicos.

Existem ocasional-
mente imprecisões na 
produção dos valores 
dos parâmetros e/ou 
simplifica, substituindo 
por mais básicos.

Em geral, a produção 
dos valores dos parâ-
metros de formação é 
correta.

A produção dos valores 
dos parâmetros de 
formação é correta e 
precisa.

Fonte: Montes e Lacerda (2022).
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A rubrica está organizada em seis dimensões: estrutura textual; fluxo da 
informação e estrutura das orações; léxico; predicados verbais; gestualida-
de; e articulação e prosódia. Tais dimensões foram organizadas em nove 
níveis relativos às capacidades de: narrar de forma interativa levando em 
conta o interlocutor; compor uma história com coerência – selecionar e orga-
nizar a informação; formulação de estados mentais e perspectiva; dominar 
estratégias de conexão que contribuem para a coesão textual; estruturar a 
informação; expressar-se de forma precisa e variada, utilizando o vocabulá-
rio comum; referir-se a situações (ações, estados e processos); usar elemen-
tos não verbais e transmitir emoções; e produzir em função da expressão 
clara do conteúdo. Os níveis foram então divididos em 24 indicadores, quais 
sejam: referências metalinguísticas; interpelação; construções informativas; 
enredo e episódios; informação proporcionada; sentido e conclusão da his-
tória; expressão de emoções; expressão de estados epistêmicos; descrição 
das situações a partir de três perspectivas; marcadores e conectivos me-
tatextuais; expressões temporais; introdução e recuperação da referência; 
estrutura básica da sentença; estruturas negativas; construções sintáticas 
subordinadas; vocabulário; uso de verbos; construção com classificadores; 
aspecto gramatical; posição corporal, gestualidade e olhar; dimensões do 
espaço; entonação; produção dos articuladores; e articulação dos parâme-
tros formativos do sinal, mantendo quatro descritores para cada um deles.



Considerações finais 

Neste livro, tratamos sobre a importância da Libras como componente curri-
cular e como língua de instrução na educação das pessoas surdas. Também 
abordamos a pedagogia visual, que se caracteriza pelo uso da visualidade 
na educação bilíngue, imprescindível para a aprendizagem do surdo. Fala-
mos ainda sobre o instrumento de avaliação NarVal em Libras, uma rubrica 
criada em função da lacuna de instrumentos que nos permitem ter parâmetros 
sobre a qualidade da língua de sinais utilizada pelos alunos. Esperamos que 
o conhecimento deste livro o ajude em sua atividade profissional educacional 
com alunos surdos, visando uma qualidade de ensino com a valorização da 
singularidade desses sujeitos. 

Indicação de leituras complementares

a )	 Vídeos:

•	 Curta-metragem Crisálida, do canal Série Crisálida:

https://youtu.be/9ZUOfT2O3sE?si=-738fnPbskCHOLdS

•	 O que é privação da língua, do canal Surdo para Surdo:

https://www.youtube.com/watch?v=FblvCGjSEjc

•	 Educação Bilíngue de Surdos na Lei de Diretrizes e Bases da Educa-
ção Nacional LDB, do canal da Feneis:

https://www.youtube.com/watch?v=NmZgzLPqNnQ

b )	 Artigos:

•	 NASCIMENTO, L. C. R. Psicanálise e surdez: Singularidades da 
constituição subjetiva. Doxa: Revista Brasileira de Psicologia e Educa-
ção, Araraquara, v. 23, e022018, 2022. DOI: 10.30715/doxa.v23i00.16738. 

https://youtu.be/9ZUOfT2O3sE?si=-738fnPbskCHOLdS
https://www.youtube.com/watch?v=FblvCGjSEjc
https://www.youtube.com/watch?v=NmZgzLPqNnQ
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Disponível em: https://periodicos.fclar.unesp.br/doxa/article/view/16738. 
Acesso em: 18 fev. 2025.

•	 MARTINS, V. R. de O.; LACERDA, C. B. F. de. Educação inclusiva 
bilíngue para surdos: problematizações acerca das políticas educacio-
nais e linguísticas. Revista de Educação: PUC-Campinas, Campinas, v. 
21, n. 2, p. 163-178, 2016. Disponível em: https://doi.org/10.24220/2318-
-0870v21n2a3277. Acesso em: 18 fev. 2025.

c )	 Livro:

•	 LACERDA, C. B. F.; SANTOS, L. F.; MARTINS, V. R. de O. (org.). Escola 
e Diferença: Caminhos para a educação Bilíngue de Surdos. São Carlos: 
EdUFSCar, 2016.

https://periodicos.fclar.unesp.br/doxa/article/view/16738
https://doi.org/10.24220/2318-0870v21n2a3277
https://doi.org/10.24220/2318-0870v21n2a3277
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